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PARECER Nº 227, de 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 571, DE 2020
De autoria do Deputado Ricardo Madalena, o projeto em epígrafe objetiva transformar em autarquia o Hospital das Clínicas de Bauru - HCB.
A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Inicialmente, deve-se notar que o projeto de lei em comento satisfaz o disposto no artigo 37, XIX, da Constituição Federal, dispositivo com redação conferida pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998. Com efeito, propõe uma lei específica para criar uma autarquia. A formatação jurídica conferida à autarquia pretendida, ademais, respeita a definição contida no artigo 5º do Decreto-Lei nº 200, de fevereiro de 1967.
No entanto, ao examiná-la, notamos que a propositura aborda tema reservado, por projeção específica do princípio da separação dos poderes, ao Governador do Estado, razão pela qual se faz necessária a apresentação de emenda para torna-la autorizadora, criando uma faculdade ao Executivo de, segundo a sua conveniência, transformar o Hospital das Clínicas de Bauru em autarquia.
O processo legislativo é, por excelência, atribuição do Parlamento. Ademais, tem o Executivo as prerrogativas da sanção e do veto, por meio dos quais poderá concordar ou discordar da iniciativa legislativa. Se vetar, estará discordando do seu teor. Se sancionar, estará manifestando sua aquiescência com os termos da proposição, e, por via de consequência, convalidando eventual vício de iniciativa, conforme entendimento de doutrinadores do quilate de renomados juristas, entre quais Manoel Gonçalves Ferreira Filho que assevera:
“Na doutrina, Themístocles Brandão Cavalcanti e Seabra Fagundes, Pontes de Miranda e José Afonso da Silva, por exemplo, sustentam a convalidação”(Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p.211).
Seabra Fagundes, por exemplo, lembrando que a iniciativa não é a única manifestação de vontade do Chefe do Poder Executivo no curso do processo legislativo, leciona, com a persuasão que lhe é peculiar:
“Acresce, como circunstância de relevo, que a segunda manifestação de vontade (a sanção) em lugar ainda no curso de elaboração de lei, não vindo convalidar um ato já consumado, mas sim intervindo nele quando ainda em processamento, o que, ao invés de significar a confirmação de um ato claudicante, vale por colaborar, antes que ele em lei se converta, retificação de deficiência, ou se não do seu processo elaborativo” (Lei - iniciativa do Poder Executivo - Sanção - Delegação e Usurpação de Poderes. Revista de Direito Administrativo, nº 72, p.424).
Ante tais robustas ponderações, não há como contestar a constitucionalidade das “proposições autorizadoras”.
Assim, por acreditarmos na louvável intenção do autor, bem como na viabilidade do proposto no Projeto de Lei nº 571, de 2020, e com o intuito de aprimorar mais o texto, propomos a seguinte Emenda:
EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 571, DE 2020:
Dê-se ao “caput” do artigo 1º a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a transformar em autarquia, com personalidade jurídica de direito público e autonomia administrativa, financeira e patrimonial, vinculado à Secretaria de Estado da Saúde, o Hospital das Clínicas de Bauru, criado pelo Decreto 63.589, de 06 de julho de 2018.”
Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 571, de 2020, com a emenda ora formulada.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 11/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 
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